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REQUERIMENTO Nº 326/2017
Assunto: Solicita informações ao Sr. Prefeito Municipal sobre os procedimentos adotados em caso de denúncias contra a perturbação do sossego público, conforme específica.

Senhor Presidente:

CONSIDERANDO que a perturbação do sossego público é vedada no município de Itatiba por meio do artigo 157 da Lei n° 3.053, que "Institui o Código de Postura do Município de Itatiba e dá outras providências”;

CONSIDERANDO que o artigo citado não prevê qualquer sanção aos infratores, nem orienta quanto às formas de denúncia para que a prática seja coibida pelos órgãos competentes;

CONSIDERANDO que as denúncias realizadas por meio de Boletins de Ocorrência (Polícia Militar) ou Relatórios de Atendimento (Guarda Municipal) precisam de um requerente ou denunciante, ocasionando constrangimento quando a denúncia se dá principalmente entre vizinhos;

REQUEIRO, na forma regimental, após a aprovação do Nobre Plenário, que seja oficiado ao Sr. Prefeito Municipal para que esclareça a essa Casa de Leis quais os procedimentos que devem ser adotados pelo munícipe em casos de perturbação do sossego público, especificando se:
a)  Existe a possibilidade de o munícipe realizar denúncias anônimas, seja através de Relatórios de Atendimento ou do Disque Denúncia (156);
b) Uma vez comprovada a prática da perturbação do sossego público (por testemunho de agentes da municipalidade ou outros meios eletrônicos, como vídeos), quais as sanções/punições que o infrator está sujeito?

SALA DAS SESSÕES, 31 de maio de 2017.
THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
Vereador - PSDB

